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II CONFERENCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO
~ 

Reuniu-se, de 26 a 30 de abril último, em Pôrto Alegre , 
a II Conferência Nacional de Educação, instalada pelo Ministro Pe= 
dro Aleixo, que abriu os trabalhos com importante discursoo Falou, 
saudando os membros da Conferência,.o Governador do Estado do ‘Rio 
Grande do Sul, Ildo Meneghetti. * 

Além do Ministro de Estado, participaram da Conferênci.a 
as seguintes pessoas: 

0 Chefe do Gabinete do Ministro = Dr. Caio Mário da Sil— 
va Pereira; o Diretor do Departamento Nacional de Educação - Prot 
Celso "Kelly; o Diretor do Ensino Superior = Profo Raymundo Moniz 
de Aragão; o Diretor do Ensino Secundário = Prof. Gildásio Amado; 
o Diretor do Ensino Industrial = Profa Armando Hildebrand; 0 Re - 
presentante do Diretor do Ensino Comercial — Prof. Rubens Batista 
de Oliveira; o Diretor do ION.E.P. - Profº Carlos Pasquale» 

.Conselho Federal de Educação 

Conselheiros Abgar Renault; Pe. José Vasconcellos; Cel 
so Kelly; Durmeval Trigueiro Mendes; Josué Montello; Pe'ricleslía 
dureíra de Pinho; Raymundo Moniz de Aragão; Vandick Londres da 
Nóbrega; Rubens Maciel; Antônio Ferreira de Almeida Junior; Re— ' 

verendo José Borges dos Santos e Edson de Souza Francoo
» 

Estados , 

Acre - Representante do Secretário de Educação - João Franzolin 
Neto 

Amazonas = Secretário de Educação André Vidal de Araujo; Repre- 
sentante do Conselho Estadual de Educação = Guilherme Pinto Nery

, 

Pará = Secretário de Educação — Acy de Jesus Neves de Barros Pe— 
reira; Representante do Conselho Estadual de Educação = David“ 
Salomao Mufarrej ' 

Maranhão - Secretário de Educação - Orlando Lopes de Medeiros ; 
Representante do Conselho Estadual de Educação = Rosário de ma - 
ria Nina de Araujo Costa 

Biauí = Secretário de.Educaéão = Paulo Ferraz; Representanteém 
Conselho Estadual de Educação = José Camillo Filho
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Ceara - Secretário de Educaçao — Jader Figueiredo Corrêa; Presiden 
te do Conselho Estadual de Educaçao = Pe. Jorcelito Cals de Oli— 
veira 

Rio Grande do Norte = Secretário de Educação = Jarbas Ferreira 
Bezerra; Presidente do Conselho Estadual de Educaçao = 

' Paulo 
Pinheiro Viveiros 

Paraiba = Secretário de Educação = Monsenhor Manuel Vieira 
Pernambuco = Secretário de Educaçao - Edson Maury Fernandes; Pre 

sidente do Conselho Estadual de Educaçao = Gilberto Osório 
Alagoas — Secretario de Educaçao = Teotônio Vilela Brandao; Rep, 

Conselho Estadual de Educaçao — Côn. Teõfanes.A. de.kmmgo Barro.s 
Sergipe - Secretario de Educaçao = manoel Cabral Machado; Pres; 

dente do Conselho Estadual de Educação - Acrisio Cruz 
Minas Gerais - Secretário de Educação — Gilberto Antunes de Al - 

meida; Presidente do Conselho Estadual de Educação = José Guer- 
ra Pinto'Coelho 

EspíriiowSantn. = -Secretário de Educação = José Celso Cláudio ; 
_Presidente do Conselho Estadual de Educaçao = Ruy Lora 

Rio de Janeiro =“ Secretario de Educaçao — Paulo do Couto Pfeil ; 
Bepresentante do Conselho Estadual de Educaçao = Plinio Ribeiro 
Baptista Leite 

Guanabara - Representante do Secretário de Educaçao -IL Loyrenço 
de Almeida. Prado; Representante do Conselho Estadual de Educa= 
çao — Leonidas Sobrino Pôrto 

Sao Paulo - Secretario de Educação - José Carlos Ataliba Noguei- 
ra; Presidente do Conselho Estadual de Educaçao = Osvaldo Huuer. 
da Silva 

Paranã - Secretário de Educação = Lauro Rêgo Barros; Represeª 
tante do Conselho Estadual de Educação = Eny Caldeira 

Santa Catarina = Secretário de Educaçao = Lauro Locks; Represen 
tantes do Conselho Estadual de Educaçao - Pe. Eugênio Bohr e 
Oswaldo Ferreira de Melo 

«Rio Grande do Sul--— Secretario de Educação = Lauro Franco Leitão; 
Presidente do Conselho Estadual de Educação = Pe» José Carlos Eª 
nes ' 

Mato Grosso — Secretário de Educação = Wilson Rodrigues; Presi— 
dente do Conselho Estadual de Educaçao - Pea Raimundo Pombo Mo = 
reira Cruz 

Goias - Secretário de Educação — Jarmund Nasser; Presidente do 
Conselho Estadual de Educaçao = Padre Abdon de "Horais Cunha 

' Territórios e Distrito Federal 
Rondônia = Representante do Diretor da Divisao de Educaçao = Eu— 

nice. Lima Pina 
Roraima = Diretor da Divisão de Educação - Voltaire Pinto Ribeiro 
Amapá = Diretor da Divisão de Educação = Peº Jairo Cantinho Mou-

ra
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Distrito Federal - Representante do Conselho Estadual de Educa — 

ção - Gildo Willadino 

Associagões 

Representante da Federação Nacional dos Estabelecimentos Partículª 
res de Ensino = Dro José Martins de Santa Roza 

Presidente da Federação Interestadual dos Trabalhadores eu Estabe— 
lecimentos de Ensino = Profº Jorge Ferreira dos Santos 

Presidente da Confederação dos Professores Primários do Brasil — 

Prof. Ocyron Cunha 

Representante da União Nacional das Associações Familiais - Dr. 
Moacyr Veloso Cardoso de Oliveira ' 

Presidente da Associação Brasileira de Educação — Dr. Mario Paulo 
de Brito 

Representante do Forum de Reitores — Prof. Ivo Woff 

Observadores 

0.NoU. - Eduardo Albertal 

UNESCO = Representante Geral no Brasil = Pierre Henquet; Pierre 
Furter, Pierre Vaast, Michel Debrun e Jacques Tor-fso 

USAID no Brasil - Rosson Lº Cardwell, Ardwin Dolío 

UNICEF/FISI = Alice Schaffer 

O.E.A. — Germano Jardim 

FORD FOUEDATIOH - Roberto Ao Esyer' 

CONESCAL = Aâvaro Sanchez 

FULLBRIGHT COMMISSION = Arthur Hehel Neiva 

Convidados 

CRPE - INEP - São Paulo — Diretor Carlos Correa Mascaro 

CRPE = INEP = Rio Grande do Sul - Diretor Alvaro Magalhães 

CEPE = INEP Hinas Gerais = Diretor Abgar Renault 

CRPE — INEP — Bahia - Diretor Hilderico Pinheiro de Oliveira 

CEPE — INEP - Guanabara — Diretor Péricles Nadureíra de Pinho
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Colaboradores 

CFE - Julia Azevedo Acioli 

INEP - Zenaide Cardoso Schultz, Stella da Cunha Santos, Luâz de 
Lima Acioly, Wilma Souza Oliveira 

CBPE = Lúcia Marques Pinheiro, Norma Cunha Osório 

CBPE São Paulo — José Mario Pires Azanha, Maria Aparecida Tomaso 
Garcia, LibiaLBruno . 

CRPE Minas Gerais = Rizza de Arauúo Pôrto 

CBPE Rio Grande do Sul - Edmundo Casado Marques, Odiles Fonseca 
Pereira, Luizaura Fõcking, Miriam Varnieri 

Conselho de Educação do Rio Grande do Sul = Cêecy Meyer, íEdi 
Fracasso, Guiomar Loureiro 

SESI (Dep, Regional de São Paulo) = Maria Braz 

IBECC = Dante de Laytano 

Secretaría de Educação e Cultura do Rio Grande do Sul 

Alda Cardoso Kremer, Dro João Pedro dos Santos, Anita Aº 
Barragan, Ruth Cabral, Eunice Lozza, Florisbela Barbosa Faro, Hama 
Jamardo, Iracema Sommer, Dalila Floriano AlVes, Leda Ribeiro Soei- 
ro, Anttonieta Barone, Drº Paulo Jobim. 

Assessores 

Maria Elisa Viegas de Medeiros, Lucy Monteiro, Yeda Ga = 

lindo Bezerra, Maria Nazaré Carvalho, Maria Rut Issler Marcher , 
Judith Rossi, Franklin Lane, Manfred Schaupp, Monroe Cohen, Jorge 
Floresta de Miranda, Orestes Fernandes.
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II CONFERENCIA NACIONAL DE ÉDUCÁÇKO
1~ ~ 

E EEC o M E E D A Q 5 E s 

Bedaçao nos têrmos da votaçao, su 
jeita a redaçao final. 

SUB-ÍEHA I
. 

TREINAMENTO, rcnnsçzo E APERFEIÇOAMENTO DE PROFESSORES 

Aprovado pelo plenário em 28 de abril de 1966. 

A II Conferênbia Nacional de Educação, considerando que: 

-a grande carência de professores ualificados para atender aos 
acréscimos de matrícula, visados p 10 Plano Nacional de Educaça o, 
bem como a deficiente formaçao dos professores diplomados e aíal 
ta de preparaçãq profissional dos professores leigos em exercík: 
cio, compromete as medidas preconizadas para oferecer ensino pri 
mario a todos e conferir a escola o caráter de instituiçao smúsl 
basica, destinada a formaçao do homem e do cidadao; 

o professorado, diplomado ou não - desassistido tecnicamente e, 
muitas vêzes, limitado profissional e socialmente pela remunera— 
çao que se lhe atribui - realiza, nao obstante, esfôrço meritõ - 
rio, cujo reconhecimento se impoe aos poderes publicos; 

êsse quadro, nao suscetível de modificar-se, sen81velmente, por 
providências fragmentárias ou por exortaçoes ao magistério, exi- 
ge & açao ampla, solidaria e planejada das três esferas da admi— 
nistraçao publica, 

R E s o L v i 
p r o v a r a s s e'g u i n t e s RECOMEHDAÇÓES : 

DA FORMAÇÃO E APEBFEICOAMENTO'DE PROFESSORES 

Il) Promover racional distribuiçao, pelas diversas zonas dos Esta' 
dos e Territórios, de escolas normais destinadas & fºrmaçaodox 
professor primario, colocando a comunhao escolar a serviço dês 
se objetivo;



5) 

.4) 

5) 

6) 

7) 

9) 

10) 

11) 

12) 

15) 

Estimular, onde fôr julgado conveniente ou necessário, a' 
transformaçao progressiva de estabelecimentos de nível mêdIO' 
que mantenham outrdw cursos, além do curso normal, em escolas 
propostas exclusivamente a formaçao do magistério primário. 

Assegurar caráter regional as escolas normais de satisfatório 
padrao pedagógico e convenientemente localizadas, a fim de que 
possam servir a toda a area compreendida no raio de sua in - 
fluência, mediante pleno aproveitamento da sua capacidade. 

Criar, mediante um sistema de bôlsas de estudo e outros meios 
adequados, condiçoes para jovens que revelem vocaçao e apti .- 
dao e residam em areas carentes de professôres alcançarem aces 
so as escolas normais, sob o compromisso do exercício do ma - 
gistério por período que venha a ser estabelecido. 

Providenciar a organizaçao de uma rêde de escolas primáriasar 
ticuláâãs com a escola normal, para demonstraçao e pratica de 
ensino num período de três anos. 

Estender, de três para quatro anos, a duraçao do ourso cole - 
gial para formaçao do professor primario, nos Estados e nas 
zonas em que se verifique superavit de elementos qualificados. 

Fixar condiçoes de admissao de professôres para as escolas nar 
mais, acentuando, em relaçao a Metodologia e a Prática de En- 
sino, a necessidade de experiência de 5 anos no mínimo. 

Incentivar o funcionamento, em Institutos de Educaçao, de cur 
sos de especializaçao para o ensino de etcepcionaís. 

Promover,em Institutos de Educaçao, cursos de especializaçao 
de administradores escolares, para que a administraçao de es- 
colas primárias seja confiada, sistematicamente, a elementos 
qualificadosº 

Estimular, como processo contínuo de renovaçao do ensino, o 
aperfeiçoamento dos professores diplomados em exercício, nota 
damente dos que se encontrem na regência da classe inicial da 
escola primaria. 

Assegurar aos professôres que, designados pelas autoridades 
competentes nos Estados, obtiverem em curso de aperfeiçoamen— 
to ou especializaçao, no pais ou no estrangeiro, as qualifica 
goes necessárias, o exercício das atividades específicas para 
as quais se prepararam, 

Promover & criaçao de estabelecimentos de ensino de grau supe rior, nao apenas incumbidos de formar professores para disci- 
plinas específicas do ensino normal, como também de preparar 
especialistas aptos a orientar os processos de sua renovaçao. 

Levar os professores a integrar os valores morais e cívicos 
no conjunto das suas atividades educativas.



14) 

15) 

16)
I 

17) 

la) 

19) 

20) 

21) 

DA PREPARAÇÃO DE PROFESSÓBES LEIGOS 

Não admitir novos. professôres leigos, senao quando comprovada 
a inexistência de diplomados e obedecidos critérios objetivos 
de seleçao; 

Promover a concessao de vantagens, como a estabilidade, a efe 
tivaçao, a melhor remuneraçao, capazes de estimular os esfor— 
ços de aperfeiçoamento por parte dos professôres leigos em 
exercício, especialmente em cursos de férias, 
Fixar, de modo objetivo, os níveis que devem ser alcançados 
no processo de habilitação profissional a fim de ajusta—los 
as desigualdades de preparo dos professores leigos; 
Oferecer aos que concluírem cursºs de formaçao em regime in-' 
tenSivo a possibilidade de obtençao de títulos de regentesde 
ensino primario, mediante a prestaçao de exames de madureza 
de primeiro ciclo; 
Promover a instalaçao de número adequªdo_ de Centros de Treina 
mento do Magisterio Primário, integrados no meio físico e so— 
cial, com capacidade para atender, em cursos de duraçao variª vel, a necesidade de: 

.a) habilitaçao de professôres leigos em exercício; 
b) fornação intensiVa de regentes para o magistério primário; 
o) aperfeiçoamento de professôres diplomados; 
d)'formação de supervisores; 
e) formaçao de professores que tenham a seu cargo os cursos

. intensivos de preparaçao pedagógica; 
f) formaça.o de professôres primários, em cursos colegiais nor 

_mais de caráter experimental e em regime intensivo, 

DA SUPERVISÃO 

Definir a situaçao funcional dos supervisores no quadro do mª gistêrio primario, estabelecendo as condiçoes de trabalho e 
de remuneraçao que lhes assegurem aproveitamento regular; 
Intensificar a formaçao de supervisores e distribu1——los, de 
modo que seja assegurada -me1hor assistência aos professores leigos,‘ 

Estabelecer, como principal diretriz da supervisao, o uso de 
tecniCas e metodos destinados a modernizaçao do ensino, defbr 
ma gradativa e adequada às condiçoes de trabalho e aos níveis 
de preparo dos prºfessôres, notadamente em relaçao aos nao di 
plomados; 

» 

”...A.” 

A..—«'



22) 

- 23) 

24) 

25). 

2-6) 

27) 

28) 

{19) 

ac 

-a- 

Articular os serviços de inspeçao -e de supervisao, respeita — 

das as respectivas areas de competência; 

Promover a avaliação periódica dos resultados obtidos pelos 
trabalhos de supervisao, tendo em vista a correçao de possí — 

veis deficiências ou erros que indiquem a conveniência de re— 
visao do curso de preparaçao de supervisores e do funcionamen 
to dos serviços a seu cargo, ' 

Oferecer aos professôres primarios padroes de remuneraçao e 
condiçoes de trabalho compativeis com a dignidade do status 
profissional, propiciando, em escala crescente, o recrutamen— 
to de pessoas qualificadas e evitando a deserçao da carreira 
do magistério ou transferência para outros níveis de ensinoou 
para a administraçao escolar; 

Assegurar a integraçao e fixacao dos professôres primarios na 
zona rural, mediante a concessac de vantagens especiais, além 
de outras, melhores condiçoes de trabalho e a mobilizaçao, em 
seu favor, do apoio e assistência das comunidades, 

Instituir níveis de remuneraçao correspondentes aos varios 
graus de qualificaçao dos professores, tomando como base os 
critérios indicados no Plano Nacional de Educaçao; 

Atribuir, sempre que poss1Vel, & regência remunerada de clas- 
ses de ensino supletivo, principalmente na area rural, aoslmõ 
prios professôres do ensino primario comum da localidade, 

Diligenciar para que se proceda, em cada Estado, a elaboraçao 
do respectivo Estatuto do Magistério Primario, com o objetivo 
de contribuir para a crescente profissionalizaçao e elevaçao 
social da funçao docente, ouvidos os ôrgaos de representaçao 
da classe, 

DA COORDENAÇÃO nos TRABALHOS 

COnfiar, em cada Estado, a õrgaos especializados, a coordena- 
çao geral das medidas relativas ao recrutamento, a preparaçao 
e ao aperfeiçoamento do magistério primário, bem como das re- 
ferentes â superâisao do ensino. 

* 
_

* 

SUB—TEMA II 
COHSTRUÇÃO El EQUIPAMEHTO DE ESCOLAS 

Aprovado pelo Plenário, em 29 de abril de 1966. 

A II Conferência Nacional de Educação, considerando que: 

a premente necessidade de eliminar o deficit de salas de aula 
, 

_______ , . revelado pelos Censos Escolares .e de atender aos acrescimosch



b. 

Co 

&. 

matrículas pretendidos pelo Plano Nacional de Educaçao exige a 
racionalizaçao dos processos do planejamento, projeto finanz" 
ciamento, execuçao, utilizaçao, conservaçao e apreciaçao das 
Cºnstrucoes escolares, com o propósito de eliminar desperdício 
de recursos, de tempo e de esforços; 

em face da exigúidade dos recursos disponíveis, urge criar, en tre educadores, arquitetos e administradores, a consciência da 
importância dos aspectos economicos e financeiros dos progra - 
mas de construçoes escolares, notadamente a preocupaçao da re- 
duçao dos custos unitarios; 

a pré-fabricaçao, embora nao ofereça, no momento, resultados 
satisfatórios, se aplicada a predios no seu conjunto, correa . 
ponde aos propósitos de racionalizaçao e baixo custo, quando QM' 
pregada em relaçao aos elementos constitutivos da construçao 
suscetiveis de padronizaçao e produçao em série;

9 

as Várias órbitas da administração devem articular—se para o 
desenvolvimento dos programas de construçoes escolares, sob a 
orientaçao de õrgaos encarregados especificamente, de coorde — 

nar as providên ias administrativas, técnicas e financeiras em 
colaboraçao com organismos nacionais e internacionais, realizar 
ou promover estudos e pesquisas que permitam o contínuo aprimo 
ramento dos processos utilizados, 

BME S O L V E 

aprovar as seguintes RECOMENDAÇõES: 

30) Providência preliminar, essencial a todo programa de constru— 

31) 

52) 

33) 

çoes escolares, devera ser o levantamento dos prédios e equi— 
pamentos utilizados e dispensaveis, urbanos e rurais, oficiar; 
e particulares, e suas condiçºes atuais de utilizaçao e con — 

servaçao, com o objetivo de: 
&) organizar-lhes o cadastro; 
b) determinar—lhes o deficitâ 
c) elaborar mapas de localização; 
d) estabelecer escalas de prioridades. 

A determinaçao de deficit, estabelecido pelo confronto da ca- 
pacidade dp rêde dE'EEZEEos existentes com as metas de matri— 
cula do Plano Nacional de Educaçao, devera expressar o número 
de salas de aula por construir e reparar em prazos viaveis. 
A determinação do deficit de salas de aula levará em conta a 

“possibilidade de aproVeitar, desde logo, a capacidade total 
da rêde existente, pelo remanejamento da localizaçao das uni- 
dades de ensino ou pela redistribuiçao dos alunos, a fim de 
alcançar o maximo recomendavel de matrículas por classe. 

Os mapas de localizaçao deverao representar, em areas urbanas 
e rurais dos municípios ou setores de munic1pios=



, 
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34) 

35) 

36) 

'37) 

38) 

a) escolas existentes e prédios por construir, ampliar, subsi- tituír, reparar e equipar, com a indicação, em cada caso o . .. _ do numero de salas de aula, populaçao em idade escolar com preendida em seu raio de influência, possibilidade de aprO' . o D o l ' '— veitamento em um ou d01s turnos diários e capacidade maxi, 
ma de matrículas; , 

b) delimitação das áreas que, pelas condições de terreno e vi‘ 
zinhança, sao contra-indicadas para a construção de escola; 

o) indicação das prioridades do-programa de construção, esta- 
belecidas de acõrdo com as áreas de maior densidade de po= 
pulação não escolarizada ou de maior crescimento, em fun = 
ção de planos de desenvolvimento econômico e social. 

No sentido de obviar futuras dificuldades deverão ser reserva“ 
das, nos arruamentos já ezístentes e nos futuros loteamentos,, ' areas para construção de predios escolares que atendam, entreN * . . outras, as seguintes condiçoes: 

. ª' . I . a) localizaçao que permita acesso fac1l e seguro; 
b) dimensões que permitam a construção de prédio com capacida ' . I . '— dade para o numero de matrículas prev1stas e areas livres 

apropriadas; 
e) superfície plana ou ligeiramente inclinada, e subsolo que . ' N " . permita fundaçoes economicas; 
d) afastamento de locais ou prédios em que se desenvolvam ati vidades que possam, de'qualquer modo, prejudicar a saude ou 

a segurança da populaçao escolar; 
e) existência de água potável. 

Devem ser organizados, com a colaboração de arquitetos e edu— 
cadores, programas-padrão de tipos de prédios escolares que 
correspondam à natureza do trabalho educativo, ã procura de 
matrícula e à possibilidade de ampliação futura. 
Os vários tipos de programas-padrão deverão definir a relação “área construída por aluno", elemento imprescindível, não 
apenas para proporcionar o adequado dimensionamento das áreas 
reservadas ao trabalho educativo, das dependências complemen$ tares e da obra no seu conjunto, como, também, para permitir 
a determinação do custo por metro quadrado de área construída 
e a previsão das despesas correspondente ã eiecução do progrªN na de construçoes. ' 

Os programasmpadrão deverão ser acompanhados das normas técni 
cas pertinentes â orientação, número de pavimentos, superfi — 

cies de iluminação e ventilação, e, bem assim ao aspecto do prédio e a facilidade de sua conservação, das especificações relativas aos elementos constitutivos da construção (princi — 

palmente esquadrias, instaçações, aparelhos, ferragens,.pisos 
e revestimentos). ' 

Qs programas-padrão e os projetos correspondentes devem abraª ger o complexo de pavilhões e instalaçoes de que o prédio es— colar necessite para a ideal realização das finalidades peda—



39) 

40) 

41) 

42) 

43) 

44) 

45) 

46)- 

47) 

gõgicas e sociais da escola, ainda que a insuficiência de re— 
cursos para a eliminaçao do deficit de salas de aula possa mm _,r_____ tificar e recomendar a execuçao parcelada de cada obra., 

A viSta dos recursos disponiveis e do volume das despesas pre 
vistas, devem ser organizados programas anuais de construçoes, 
em correspondência com as escolas de prioridades. 

Os projetos deVem atender aos criterios de modulaçao, tantoda 
estrutura do prédio, como dos elementos constitutivos da cons 
truçao, com o objetivo de racionalizar a execuçao da obra, re 
duzir—lhe o custo e permitir o emprêgo de elementos padroniza 
dos de produçao em série, custo reduzido, facilidade de apli- 
caçao e rapidez de colocaçao. 

Os projetos devem ser acompanhados do respectivo programa de— 

execuçao, com a indicaçao das várias fases da obra, as unida- 
des de tempo necessarias a execuçao, e a forma de articularlos 
para evitar alteraçoes ou interrupçoes de serviço. 

As condiçoes de funcionamento de prédios escolares, construí— 
dos em conformidade com projetos arquitetonicos, elaborados 
de acôrdo com programas-padrao, deverao ser observadas e apre 
ciadas para efeito de correçao de inadequaçoes de programas , projetos, especificaçoes ou execuçaoo 

O programa de equipamentos escolares devera ser elaborado e 
desenvolvido paralelamente ao projeto das construçoes, visan- 
do a facilidade de integraçao das areas reserVadas as ativida 
des educativas e as diversas técnicâs de ensinoo 

Ao programa de construçoes escolares, desde a escolha do ter= 
reno e elaboraçao do projeto, inclusive especificaçoes dos ma teriaís, deve estar sempre presente a preocupaçao de facilida 
de, baixo custº e sistematizaçao dos trabalhos de conserva = 
çao do edifício, instalaçoes, equipamentos e áreas livres. 
No propósito de acelerar a eliminação do déficit de salas de 
aula e de poupar, ao mesmo tempo, dotaçoes orçamentarias já 
escassas para atender a manutençao dos sistemas de ensino , faz-se imprescindível a obtençao de recursos, tanto nacionais 
como externos, para o financiamento de programas adequados as 
contingênciasº 

Os Fundos Comuns de Financiamento de Programas de Construcoes 
Escolares, previstos pelo Plano Nacional de Educaçao, devem constituir ponto de partida para o estabelecimento de uma po= lítica de financiamento de programas de construçoes escolaresº 

Constituiçao de um Grupo de Pesquisas das Construcoes Escola— 
res, de composiçao inter-administrativa, composta de educado= 
res, engenheiros, arquitetos, economistas e sociologos de com 
provada experiência, com a finalidade de realizar estudos e 
pesquisas sobre as Construcoes Escolares nos seus varios as = 
pectos, no nível primario e no médio, e prestar assistência 
técnica aos Estados e Municípios que o solicitarem, a qual po 
dera abranger'
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.; .... '- — &) preparaçao e realizaçao de levantamentos de predios e egg; 
pamentos; 

b) determinaçao dos deficits; 
c) elaboração de mapas de localização; 
d) organização do cadastro dos prédios escolares; 
e) estabelecimento de escalas de prioridades; 
f) organizaçao dos programas de obras e previsao dos investi- 

mentos, ' 

g) elaboração de programas—padrão de prédios escolares; 
h) determinação de normas pedagógicas e técnicas; 
1) apreciaçao dos programas de construçao e de prédios cons = 

truidos, segundo projetos arquitetônicos feitos de acõrdo 
com os programas—padrao; . 

j) definiçao de critérios de modulação das estruturas e dos 
elementos constitutivos da construção; 

1) tecnicas de elaboraçao dos programas de execuçao das obras 
e casos especiais de execuçao; 

m) seleçao de terrenos adequados para a construção de esco - 
las; ' 

n) elaboração de relações de equipamento para os diferentes ti 
pos de espaços educativos; 

o) preparação de programas de conservação; 

p) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico; 
q) preparação, instrução e participação no andamento de pro - 

cessos de pedidos de financiamento nacional ou internacio-== 
nalº 

O Grupo de Pesquisas das Construçoes Escolares poderá articu- 
lar—se, mediante convênio, com o Centro Regional de Constru — 

çoes Escolares para a América Latina (CONESCAL) e outros orga 
-nismos nacionais ou estrangeirosº 

As comunidades conSCientes de sua responsabilidade solidária 
na obra educativa corre o dever de participar eficazmente na 
soluçao do problema do espaço escolar, seja conservandoeo, se 
ja ampliando-lhe a capacidade, seja melhorando— lhe as instala 
çoes e equipamento, seja, ainda, promovendo, quando necessa a 
rio, a cessao, por entidades oficiais e particulares, em hora 
rios livres, de locais adequadoso
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TEMA E LOCAL DA III “CONFERENCIA- HACIORAL DE EDUCAÇÃO 

Parecer da 2ª Comissão 

'A 2ª Comissão, apreciando as propostas e sugestões 1119 foram encaminhadas, emite o seguinte parecer: 

I - A sugestão do representante da lUnião Nacional 
das Aesociaçães Familiais, de que o tema da próxima conferênciaver 
se matéria sôbre associações de estudantes e círculos de pais e mas tres, estã prejudicada pela orientação que vem sendo adotada nas reuniães iniciais da Conferência, preferindo temas geraisº A coor denação dêsses temas vai dando à Conferência Nacional de Educação 
uma sistemática da qual não se deve afastar para assuntbs especiakn 
embora da maior relevância como as da referida sugestão. 

. II - A proposta do representante do Conselho de Educa 
ção do Distrito Federal para que o tema e sub—tema da Conferência 
sejam escolhidos em concurso, importaria em reforma do Regimento , ultrapassando assim os limites de competência desta Comissão; 

III — A sugestão ainda do representante do Conselho de Educação do Distrito Federal sôbre a avaliação dos resultados das deliberações ou recomendações da conferência anterior é matéria pg Vista no parágrafo 29 do artigo 49 do Regimento. Assunto relevan— te não seria poesível aplicar o dispositivo regimental aos resultª dos da lª Reunião em face da peculiaridade do tema, não susceptí = veis de verificação no decurso de um ano. 

. 
IV - A proposta de tema e sub—temas para a próximaleu nião subscrita por 26 membros da Conferência, sendo primeiro signª tário o ÉSecretãrio da Educação e Cultura de Goiás, pretende reno— var a matéria do planejamento da educação, objeto da lª Reuniãoº 

Embora o assunto comporte largos e renovados temas de estudo, não parece à Comissão conveniente a repetição da matéria , em tao pequeno espaço de tempo, ainda não apreciados os resultados 
da lª Reuniao. '

' 

V - A sugestão de temas subscrita pelo Diretor da Dl retoria do Ensino Industrial do MEC, abrange matéria muito amplaem 
que a Comissão colhe exatamente a que se articula com o tema da mg sente Reunião, ou seja, a extensão da escolaridadeº 

Tendo sido iniciada como planejamento da educação, a Con ferência Nacional prosseguiu com o desenvolvimento do ensino pri- márioº Obedecendo ao critério de articulação entre os temas das dª versas Reuniões, a Comissão recomenda ao plenário para a III Confg rência Nacional de Educação o tema: '
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EXTENSÃO DA ESCOLARIDADE 

com os seguintes sub—temas: 

l — Criação de classes de 5ª e 6ª séries do curso primá— 
rios 

.2 - Articulação entre o ensino primário e o ginasial. 

3 = Primeiro cicIO'médioo 

Este parecer da Comissao e inspirado em consultas a di - 
versos membros da Conferencia e. representa média de opinioes

/ 

. 
VI - 33 participantes da Conferência, em documento de 

qeqâprimeiro signatário o Secretário de Educaçao e Cultura do Esta 
do da Bahia, sugerem a esta Comissao que seja eScolhida sede daJII 
Conferência Nacional de Educaçao a cidade de Salvador. 

Iniciada em Bra31lia, no centro do pais, continuada em 
Pôrto Alegre, extremo sul do Brasil, e natural que a ConferênciaEa 
cional de Educaçao prossiga em outra area, obediente assim ao espi rito e letra dos dispositivos regimentais que a instituiramo 

A cidade do Salvador, situada na zona leste do pais, a 
mais antiga cidade do Brasil, com Universidade Federal, dotada de 
excelentes instalaçoes, reune condiçoes singulares para acolher a 
Conferência. As demais areas do país oportunamente poderao n os 
ºferecer a hospitalidade que o Govêrno do Estado da Bahia nos ofe— 
rece agora por intermédio do seu Secretario da Educa ao e Cultura, ratificada pelo Reitor da Universidade Federal que fez chegar a es 
ta Comissao seu apoio integral a sugestao apresentadas 

Sao os fundamentos do parecer da Comissao favoravel.aque 
seja escolhida a cidade do Salvador para séde da III Conferência 
Nacional de Educaçao. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1966. 

(ass.) Carlos Pasquale 
José Celso Claudio 
Belchior Atrayde 
Pericles Madureira de Pinho, Bekflnr
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CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇKG
~

~

n 

161330 DE DISCIPLINAS EH EXAMES DE 2ª Emª 
' 

E-APUBAÇÃO DA FREQUENCIA ESCGLAR 

Pareder nº 207/66, da Cânara de 
Ensino Primário e Eadie. 

O Senhor Ministro da Educaçao encaminhou a êste Conselho 
ôfício da Diretoria do Ensino Secundarío a praiàsito do art. 58, ,_ 
VI da L. D. B. São dois os assuntos tratados no ofício: numero de disciplinas em exame de 2ª época e modo de apurar a frequência 38 
aulas. 

I - Eumero de disciplinas ªº exame ªg_gí égoca 

Lemos no ofício da Diretoria: "Ex—vi do art. 43 da LDB, 
os educandarios variaram amºlamente na interpretaçao e na extensao 
atribuida aos exames de Zª epoca. Alguns adotaram o regime antigo,- 
limitando a duas o numero de disciplinas. Outros estabeleceram.agk têrio de exame em segunda época de tôdas as disciplinas“ (fls. 2). 

Transcrevemos o artigo objeto da Consulta: 

Art. 38 — "Na organizaçao do ensino de grau mediosâ 
rao observadas as seguintes normas: 

VI - Frequência obrigatória, so podendo prestar exa 
me final, em primeira epoca, o aluno que houver cdi 
parecido, no mínimo, a 75% das aulan dadas", 

1. Como se vê, a LDB só se referiu, e de maneira implí- 
cita, a uma segunda oportunidade para os alunos privados da primei 
ra por motivo de frequênCía irregular; nao tratou, nem direta nem 
indiretamente, da 2ª epoca propriamente dita. Com efeito, quando 
se fala de 2ª época no sentido costumeiro da expressao, entendemos 
que o aluno, reprovado no fim do ano, dispoe de uma segunda Oportu 
nidade, No entanto, o que ficou insinuado no art. 38, é coisa di- ,' 
versa: nao tendo podido fager regularmente os exames finais p<3r falta de frequência, o aluno se apresenta em outra época para fazê 
—los. Trata—se de caso especial, menos frequente que o,do aluno 
que se apresenta ao exame final e é reprovado.

'
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Neste tipo de 23. época sob o ângulo exclusivo da freqfl6n 
cia, nao pode haver limite para o numero das disciplinas, ja que o 
aluno impedido de o fazer na época normal em fôrça do art. 58, de- 
vera prestei todos os exames em outra época. 

Feita esta distinçaq passemos a tratar do exame de 2ª 
época feito por motivo de reprovaçao. 

2. Ante o silêncio da Lei s6bre a 25 epoca propriamente'“x 
dita, impoe— se situar o problema no seu contexto prpprio, o pedag_ 
gico, que é o de apuraçao do rendimento escolar. Um exame, de lª 
ou Zª epoca, sõ tem um sentido e uma finalidade: apurar o rendimen 
to escolar do aluno. Deve, pois, o problema enquadrar—se no arti— 
go da lei que trata do assunto, que é o art. 59. 

Este artigo, juntamente com o 43, é dos que, neSte capí- 
tulo, melhor preservou & filosofia da lei, uma filosofia de entre— 
gar—se & escola os problemas que sao da escola. É preciso lê-los 
Juntos porque se completam: 

Art. 39 - "A apuraçao do rendimento escolar fica 
rá a cargd dos estabelecimentos de ensino, aos quais 
cabera expedir certificados de conclusao de séries 
e ciclos e diploma de conclusao de cursos. 

§ lº - Ha avaliacao do aproveitamento do aluno 
preponderarão os resultados alcançados, durante o 
ano letivo, nas atividades escolares, asseguradasao 
professor, nos exames e provas, liberdade de formu- 
laçao de questões e autoridade de julgamento. 

§ 29 - Os exames serao prestados perante comis — 

sao examinadora, formada de professores do proprio 
estabelecimento, e, se 'êste fôr particular, sobfís 
calizaçao da autoridade 'competente". 

-Art. 45 - "Cada estabelecimento de ensino dispo- 
ra em regimento ou estatutos sôbre a Sua organiza - 
çao, a constituiçao dos seus cursos, e o seu regime 
administrativo disciplinar e didatico". 

5. Procuraremos distribuir em esquema o que estes dois 
artigos dispoem sôbre o tema em exame: 

1) A apuraçao do rendimento escolar é da alçada de escola. Res — 

peitados os limites da lei, cabe a ela dispor, no seu regimen- 
to, sôbre o seu regime disciplinar e didatico, ou seja, sôbre 
as modalidades do processo apurador. 

2) Na avaliacao do aproveitamento do aluno devem preponderar os 
.resultados alcançados, durante o ano letivo, nas atividades es 
colares. 

5) Os exames devem ser prestados perante comissao examinadora,for 
nada de professores do proprio estabelecimento. los exames e 
provas devem os usamos professôres ter asseguradas liberdadede 
formulaçao de questoes e autoridade de julgamento.
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Os três itens acima situam com clareza os elementos es — 

senciais do problema: autonomia da escola, unidade do processo de 
avaliação, autoridade do professorº Para melhor resultado, devem“ 
completar—se mhtuamenteo Assim, a liberdade da escola não é abso-= 
luta, deve respeitar a unidade do processo e a autoridade do pro — 

fessor; esta, por sua vez, não é ilimitada e despôtica, mas condi— 
ciona—se ao regimento da escola e a natureza dos processos pedagó- 
gicos de apuraçãoº 

Também a unidade do processo de avaliação deve entender— 
se no contexto dos outros dois elementos; dêste modo, a preponde- 
rância dos resultados alcançados.durante o ano letivo na composi— 
ção da nota final do aluno deve aValiar—se de uma parte pelo que 
dispõe o regimento da escola e, de outra, pelo que julga o profeg 
sorº É conveniente lembrar—se que dentro do mesmo paragrafo lº , 
como dois elementos de juízo que se completam, estão a preponde — 

rência das notas anteriores e a autoridade de julgamento do pro - 
fessoro 

4o Isso nos deve levar a outra consideragéoo A propon derância dos resultados obtidos durante o ano letivo não pode ser interpretada contra º aluno. Explico—me. Se o aluno, por moti - 
vos diversos e as vêzes independentes de sua vontade (como por 
exemplo), falta de base, transferência com deficiente processo de 
adaptação), não conseguiu notas suficientes nos primeiros meses 
do ano escolar, mas reagiu no segundo semestre, chegou a recupe “ 
rar—se plenamente no final do ano, fêz bom exame e o professor qm 
o conhece sabe gªg êle sabe, não seria razoável nem justo reprova 
-10 porque a soma aritmetica de suas notas mensais (que já não 
simbolizam o que êle chegou a aprender) lhe é desfavorávelº Os "resultados alcançados durante o anO'letivo", mais que.as notas , símbolos mais Ou menos arbitrários, são principalmente os progres 
sos feitos ao longo dos meses, progressos tanto mais visíveis<nmn to mais baixo tenha sido o ponto de partida e maiores as dificul- 
dades superadasº 

Nenhum educador digno dêste nome sacrifica a realidade 
do fato pedagógico a uma presunção legalº Talvez se visse força 
do a fazê—lo em outras épocas, coagido por leis mais rígidas . 
Dentro da LDB, nãoº Compete ao professor, que tem no exame "autº 
ridade de julgamento", tudo ponderar: a situação inicial do aluno, 
os "resultados alcançados durante o ano letivo", sua facilidade ou dificuldade de raciocínio e expressão no momento das provas, os 
resultados do exameº E, depois de tudo ponderado, cabe, não a ma- 
quina calculadora da Secretaria, mas ao mesmo professor, antes , aos professores (pois se trata de uma banca) dar juízo definitivo 
sôbre o rendimento escolar do alunos 

Ao valorizar os resultados parciais obtidos durante o 
ano letivo, o que o legislador teve em vista foi certamente evi - 
tar que um exame desastroso, espêlho pouco fiel do aproveitamento 
de um aluno, pudesse pôr a perder as reais conquistas de todo um 
ano escolarº 

5° A luz destas considerações, ja é possível formular 
uma conclusao: onde.a lei nao impos normas uniformes, nao o podem fazer os administradores do ensinoº Determinar indistintamente Ei



ra todos os estabelecimentos o número de disciplinas passíveiS' de 
recuperação em 2ª epoca seria contrariar a liberdade das escolas e 
a autoridade dos-professores, garantidas nos artigos 59 e 43; se— 
ria impedir novos métodºs e novas formas de atividade escolar que 
a lei aconselha atender-se (of. art. 20); seria, repetindo êrrU"a_ ‘”‘ 
tigo, sobrepor o elemento normativo ao aspecto pedagógico. Seria 
legislar, no sentido estrito do têrmo, ja que & LDB nao contêm<puú 
quer elemento, mesmo implícito, que justifique tal deduçao. 

Se se constatam erros, cabe às autoridades de ensino as—m 
sistir às escolas,v velar para que nao haja distorçoes, corrigirabu 
sos evidentes. Sao funçoes específicas da fiscalizaçao previstana 
lei. 0 que nao se justifica é que o êrro de uns sirva de pretexto 
para coibir a liberdade de todos“ 

6. Alias, nao é sob este aspecto que a exposiçao do ilus 
tre Diretor do Ensino Secundario do EEC focaliza a questao, mas 
sob o aspecto pedagógico: a impossibilidade pratica de recuperação 
em número elevado de disciplinas“ Neste contexto o problema se 
aclara. A liberdade que a lei concede deve ter as limitações im - 
postas pela natureza dos processos pedagógicos. Dêste modo, para 
raciocinar sôbre um caso limite, nao se compreende exame de 2ª épo 
ca em todas as disciplinas do currículo, nao porque a lei o proíba, 
mas pelo motivo de que normalmente nao é imaginavel uma recupera - 
çao valida de seis ou sete disciplinas em dois ou “três meses de fe 
rias. . 

Não s6 0 número, mas também a natureza das mesmas disci- 
plinas deve pesar na fixaçao das possibilidades de 2ª epoca. Cer— 
tas matérias, de aprendizado mais facil, tambem mais facilmente se 
podem recuperaro Outras, mais basicas, cujo desenvolvimento conti 
nua por varias series do curso, exigem tempo e cuidados maiores . 
Umas sao universais e obrigatórias, outras complementares; umas iª 
dispensáveis, outras optativas. 

Por êstes motivos não parece aconselhável que nos regi - 
mentos das escolas se preveja 2ª época para mais de duas discipli; 
nas dentre as relacionadas na faixa das abri atõriasº Já as disc; 
plinas o tativas, por sua natureza, poderao receber tratamento di— 
versoº No entanto, em qualquer hipótese, tendo— -se em vista a qua- 
se impossibilidade de uma recuperacao eficaz, tao pouco êstes reg_ 
mentos deveriam permitir exames de 2ª época de mais de três disci— 
plinas, das quais duas, no maximo, dentre as obrigatórias. É cla-= 
ro que êstes numeros constituem hipóteses de trabalho que a eXpe e 
riência podera, no futuro, aconselhar se modifiªpem m. , 

II.— Apuração ªª frequência'escolar 

A segunda parte do ofício em exame aborda assunto mais 
simples e miúdo: a maneira de apurar a frequência as aulas“ Lemos 
a fls, 2- 5: "Outro assunto a merecer igual exame é o referente à:, 
contagem da frequência de 75% (setenta e cinco por cento) estabelec 
cifla1na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educaçaoí Facional, pa— 

ra fins de realizar, em primeira época, os exames finais. ,Persis— 
te, nessa questão, a dúvida, eis que certa interpretação determina 
a apuração da frequência por disciplina, isoladamentey enquanto oª
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tros consideram e somam 0 total de aulas dadas nas disciplinas e 
práticas educativas". 

l. 0 princípio de frequência a escola é das mais visi— 
veis preocupaçoes da LDB; uma das poucas exigências expressamente 
acompanhada de sançoes (cf. arts. 38, 71 e 73 §§ 19,2º e 39). 

Hótemos de passagem que a lei mui sabiamente soube gra-' 
duar tais sançoes a faixa etaria do estudante. Ho nível rimârio 
é aos adultos que cabe promover "incentivo... a freqfl§n.1a as au— 
las" (art. 28, b), "facilitar—lhes (às crianças) a frequência as 
escolas mais próximas“ (art. 32); é a êles que se reservam puni : 
Çoes (art. 30). No nível mê-dio ja ha sançoes para o estudante , 
mas sançoes remediãveis a curto prazo: o aluno que nao houver com 
parecido a certo numero de aulas nao pode prestar exame final "em“ 
primeira época". Ja no nível superior, com jóvens mais responsá- 
veis, a pena é mais dura: "o aluno que deixar de comparecer a um" 
numero de aulas e exercícios previstos no regulamento" sera, em '» 
qualquer época, "privado do direito de prestar exames". Com" os. 
rofessôres dêste nível & sançao é a mais pesada (cf. art. 73§§ 2º e 3º5. 

2. Do vigoroso relêvo dado na 1ei.a esta exigência nao 
se deve concluir que o legislador ligasse necessariamente aprovei- 
tamento a frequência ou que a inculcasse tendo em vista exclusiva— 
mente o proveito intelectual do educando. Este raciocinio conduzi 
ria a uma conclusao um pouco simplista: frequência normal =_apro - 
veitamento; freqúência irregular = aproveitamento insuficiente . 
Bem sabemos, com efeito, como sao diversifica.das as formas de amam 
dizado e cómo variam indefinidamente de acôrdo com os varios tipos 
de inteligência. Este Conselho., chamado a pronunciar—se sobre ir- 
regularidades na vida escolar, tem sistematicamente se pronunciado 
em favor do fato didatiqp contra a presunçao jurídica. Vejam-se 
por exemplo, os Pareceres nºs 42/63, 177/63, 50/64 e 935/65, entre' 
outros, Trata—se quase sempre de alunos írregula, nte admitidos 
a exames e a cursos sem a frequência legal satisfatória, e que, no 
entanto, demonstram conhecimento satisfatório. 

3. Hao e somente para aproveitamento intelectual qhe a 
treqúência se ímpoe. Se outros argumentos faltassem para afirma — 

lo, bastaria atender para a expressao com que a lei definiu a fina 
lidade do ensino médio: "destina—se a forma ao do adolescente" - 
(art. 33). Deve o aluno frequentar aselduamente a escola nao s6 Eª ra proveito intelectual, mas ainda para, atraves do cumprimento .co 
tidiano do dever, bem formar—se no campo moral, no social, no cívi 
co, no vocacional, no artístico, no fisico, visando uma formaçaOJn 
tegral e harmoniosa da personalidade em seus aspectos essenciais . 
Tudo isso deve nascer da sua presença no educandãrio, do contato 
com mestres e companheiros, das dificuldades e ajustes inevitaveis 
em tôda convivência humana e que devem preparar o adolescente, for 
ma—lo como diz a lei, para o convívio democratica de uma comunida- 
de maior, o seu pais“ 

4. Considerada no aspecto estritamente didatico, ou se— 
ja, na relaçao que corre entre assiduidade e aproveitamento, cons- titui a freqúência problema pedagógico. Deve transferir-se dos õr 
gaos administrativos para o âmbito da escola, para a alçada dos edu 
cadores, os unicos que, conhecendo o ambiente e o aluno, podem va-
1
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lorizá—la em seu proveitoª Bitolar o assunto em normas muito esi— 
treitas é por certo tirar aos professôres e administradores escolav- 
res iniciativas e facilidades de movimento, e voltar ao uniforme.— 

É preciso recordar que a LDB-não apenas permite, mas en— 
. ' . . — . coraga metodos e formas novas de at1v1dade escolar. Leia-se, por 

exemplo, o art. 20: 

"Na organizaçao do ensino primario e médio a lei 
atendera: 

a) à variedade de métodos de ensino e formas de 
atividade escolar, tendoªse em vista as peculía 
ridades da regiao e de grupºs sociais, 

b) ao estímulo de experiências pedagógicas com o 
fim de aperfeiçoar os processos educativos“,

) 

Ha realidade, porêm, êste louváVel propósito ficou prâti 
camente confinado ao ensino primário e ao superior; na area do en— 
sino medio se poderia dizer que a lei deu e tomou. 6 cap. HI do 
Titº VII.desceu a pormenores tais, que bem pouca autonomia restou 
para atender a esta "variedade de formas de atividade escolar" l .A . I ,. . » , ou ao "estimulo de experien01as pedagogicas", É mister defender 

. , . ' . esta margem de liberdade que restou ao ensino medio, 

5. Dentro da melhor interpretaçao do espírito da lei, - 
espírito que deve ser buscado nos cinco primeiros titulos que sao 
os fundamentais, — nao sao de encorajar— —se as providências cercea- 
doras desta estimulante variedade de métodos e processos. No se- 
tor da freqúência, a LDB só tem duas exigências: 

a) o ano letivo deve ter a duração mínima de cento e oi- 
tenta dias de trabalho escolar efetivo, nao incluido 
o tempo das provas e exames; 

b) freqfléncia obrigatória de, no mlnimo, 75% das aulas da 
das para poder prestar exame final em primeira epoca. 

O mais é da esbola, a quem o art 43, como vimos, confe— 
re indiªoutível direito de dispor sôbre o seu regime disciplinar e 
didatico. Deste modo, exigir, por “exemplo, 80% para exames de pri 
meira epoca, 60 ou 70% para os de 'segunda, nao admitir exame de 
segunda época senao por falta de frequência, verificar a freqnên - 
cia por semestre ou por ano letÍVO, por disciplina isolada ou glo- 
balmente, apurar conjuntamente ou em Separado disciplinas e práti- 
cas, sao matérias da competência do estabêleéimento de ensino. 

Em conclusao, respeitadas as exigências da lei quanto ao 
numero de dias escolares e a percentagem mínima de comparecimento, 
cada eacola tem liberdade de dispor, em seu regimento ou estatutos, 
sôbre o seu regime de apurar a frequência, tanto as praticas (obri 
gatorias e optativas) quanto as disciplinas do currículo. 

É o nosso parecerº 
CoFoE, ll de abril de 1966. 

(a) Pe. José de Vasconcellos, rela - 
tor; HenriQue DodsWorth, Edson 
Franco, José Borges dos Santos , 
Peregrino Junior, AbgÉr Renault.
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maximum 0 CURRÍCULO MÍNIMO E A DURAÇÃO DO canso DE “JORNALISMO 

Parecer nº 984/65, da Câmara de 
Ensino Superior. 

1. Por intermédio de uma indicação do Conselheiro Celso Kelly, 0 Conselho Federal de Educaçao tombu conhecimento dos*resnl tados de recentes seminários sôbre o ensino de Jornalismo, promovª" 
dos na America Latina pelo Centro Internacional de Estudos Superig * 

res de Jornalismo para a América.Latina (CIESPAL), órgão mantido pela UNESCO, comb sede em Quito, Equador, 

2. A CIESPAL não Geass de proclamar a necessidade, para 
os seus profissionais, da mais ampla base de conhecimento e de treinamento em técnicas apuradas a serviço da informaçao. 

5. A formação de Jornalismo, à luz dos estudos promovidospg la CIESPAL, decorre dêstes três aspectos essenciais: o fenomelõgi— 
co, para o conhecimento dos efeitos psico-sociais decorrentes de 
sua atuação; o instrumental, para conhecimento e aprimoramento da linguagem essencial â'oàmnnicação, nas suas técnicas modernas, e cultural, para assegurar a base de conhecimentos gerais de que ne— .cessita o jornalismo contemporâneo. 

4. Convém esclarecer que o conceito de jornalismo ganhou maior ampliação, compreendendo tôdas as modalidades de transmissão 
de notícias: jornalismo diário, jornalismo periódico, jornalismo ilustrado, jornalismo radiofônico, jornalismo televisionado, jornª lismo cinematográfico, jornalismo publicitário, e relacoes êpúbli- cas. A todos êsses ramos são comuns os estudos do fenomeno jorna— lístico, bem como os conhecimentos gerais, variando a intensidade 
de cada técnica particular, decorrentes tôdas de uma teoria geral 
da informaçãoº A profissão não comporta cursos diversificados , pois as ofertas de trabalho levam os jornalistas a freqdentar mais 
de um setor. Recomendãvel, pois, é a formação do jornalista poli— valente, cuja especialização seria complementada mediante cursos 
pôs-graduadoso 

5. Ampliado o âmbito do curso, será ministrado de acôrdocom 
a Portaria 159 de 1965, no tempo de 2 700 horas-aula, fixando-Se ra sua integralização anual o seguinte quadro de referências: iª limite mínimo - 338 horas—aula; b) têrmo médio - 675 Yhoras—aula; 
c) limite máximo — 772 horasfaula. Para efeito de enquadramento no Serviço Público Federal, a duração ora fixada corresponde a quatro anºs letivos. 

6. ºportuno se torna admitir o acréscimo das seguintes diª ciplinas ao Parecer nº 323, de 1962 (Doc. 10, pág. 77): 
a) Fundamentos científicos da informação 
b) Jornalismo comparado 

c) Redação de Jornalismo 
"bem como o desdobramento de História e Geografia do Brasil em: 

5%!
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a) História do Brasil 
b) Geografia do Brasil 

7. A disciplina Fundamentos Científicos da Informaçao tem 
sua extensao natural, como campo de pesquisa, na investigação cien 
tífica dos meios de informação“ 

Sa 0 Jornalismo Comparado deve ser entendido em dois.seuti=ªf* 
dos: a) o da visão geral do jornalismo em outros países, com o 
devido confronto de suas peculiaridades; b) o da competição de 
processos nos diferentes ramos do jornalismo: diário, periódico , 
radio—jornalismo: tele—jornalismo, revistas e outras modalidades , 
e suas influências recíprocaso 

'9o As disciplinas de Técnicas e Praticas compreendem ulna 
parte introdutória comum e as partes discriminadas, cujo estudo , 
4m suas linhas gerais, devera ser obrigatório a todos, na condição 
de candidatos a ijoraalistas polivalentes. Deve—se imprimir ênfap 
se à parte pratica, com exercícios intensivos de treinamento, para 
o qxle se impoe a existencia de laboratório (oficina e emissoraL 
próprio ou em convênio, a fim de que seja integralmente confeccio 

nado um jornal, bem como programas de radio e Tevê. 

10. A disciplina Redação de Jornalismo, correspondente a to- 
dos os ramos do jornalismo, constituirá extensão das Eecnicas e Ema 

ticas, como processo de complementação do estudo da Língua Portu - 
guêsa, dentro dos requisitos específicos de cada modalidade. 

ll. As disciplinas gerais não constituirão o desenvolvimento, 
em um plano superior, de ensino correspondentes, ministrados em 
grau médio, mas serão dadas preferencialmente ao longo de proble — 

mas objetivos contemporaneos brasileiros ou de interêsse interna - 
cional, estreitamente vinculados aos assuntos jornalísticos.- 
12; Os estabelecimentos de ensino-correspondentes poderão 
acrescentar quaisquer outras disciplinas, de efetivo caráter com — 

plementarº Deverão, outrossim, instituir cursos p—õs-graduados de 
especialização, aperfeiçoamento e atualização, 

(a) Ao Almeida Junior, Presidente 
Josué Montello, relator 
Celso Cunha 
Celso Kelly
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ENQUADRAMENTO D0 PESSOAL 
' 

COPEPETÉNCIA no 0.31.3. 

O presente processo (nº 203 445/65 — CFE—l 955/65), em 
que professôres de cursos isolados do Ensino Industrial reclamam 
seu enquadramento pleiteando o nível 19, correspondente a-nível de 
curso superior, chega a êste Conselho acompanhado de um ofício do Diretor da Divisão do Pessoal do MEC. O documento alude a despa = 
cho da Divisão do Regime Jurídico do DASP, sugerindo a vinda dêste 
processo a apreciação do CoFºEº Não há qualquer despacho do Minis tro de Estado solicitando o parecer. 

A nosso ver, as Diretorias dêste Ministério deverão ser 
advertidas de que, nos têrmos do artº,9º, item º, da Lei'de Dire = 
trizes e Bases, sõ o Presidente da República ou o Ministro da Edu— 
cação e Cultura podem solicitar pareceres do Conselho sôbre assun- 
tos e questões de natureza pedagógica e educativa. 

Com esta preliminar ppderiamos concluir, mas de tão repg tida é conneniente insistir no esclarecimento da matéria que nos 
é submetidaa Trata—se de classificação e enquadramento de cargos 
do serviço público. 

Este Conselho tem definido suficientemente, na área de 
sua competência, quais os cursos de nível superior, curriculos reg pectivos e tempo de duração. São os elementos de que necessitanlos 
órgãos de administração do pessoal para a aplicação das leis eSpe= cíficas que regem as classificações e enquadramentos dos funcioná— rios. 

A êste Conselho não compete a aplicação, em cada caso , das leis que regulam o pessoal do servígo públicoº Como opinamos 
em parecer nº 125/66, aprovado na reuniao anterior dêste Conselho, 
devemos estar atentos para que não seja arbitrariamente ampliada 
nossa área de competência por simples encaminhamento de processos 
vindos da mais diVersa procedênciao'x 

É o parecer, 

CoFc, abril de 19666 

(a) Péricles Madureira 'de Pinho, 
' relator.
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ALGUHS Asrscros no INGRESSO DE CANDIÉATOS A causos SUPEBIGRES, 
A * 

HO BRASIL, EM 1964( ) 

ºs quadros a seguir publicados exigem certas explicações 
preliminares quanto ao seu valor e sentido. 

Baseiamkse essencialmente nos dados constantes da Sinop- 
se Estatística do Ensino Superior, do SEEC, relativos a 1963e 1%Ms 

Quadro I -— Nesse quadro busca—se estabelecer uma relação entre 
as conclusões de curso médio no Brasil em 1963, por 

Estado da Federação(**), e as vagas para ingresso na lª série dos 
cursos superiores também por qtado da Federação, em 19640

' 

Se fôra aplicável ao caso brasileiro a observação de ,7; 
James B. Conant de que, em média, apenas 20% dos concluintes do en 
sino médio teriam condição intelectual para ingressarem em cursos 
superiores, ter—se—ia, a primeira vista, de convir em que, em têr— 
mos globais, haveria suficientes Oportunidades para Que êsse_gfhpo 
de bem dotados fizesse os seus estudos superídwesg 

Em verdade, todavia, para não se raciocinar equivocada= 
mente, partindo de premissas inadequadas e insuficientes, nao sepg 
de perder de vistas 

a) que a taxa de escolarização brasileira em nível mé— 

dio em relação à população correspondente sendo extremamente baixa 
(16%), há uma sumária exclusãagprêvia da grande.maíoria dos inte — 

grantes dessa faixa, com eventual aptidão a estudos superiores; 
b) que o problema de vagas no ensino superior não pode 

ser colocado apenas em função dos candidatos que concluíram o cur- 
so médio no ano anterior, desde que há a situação de acúmulo de caº 
didatos de vários anos;

' 

c) em se tratando de ensino superior, números e percen— 
tagens globais sao extremamente equívocos, exigindo o assunto abo; 
dagem setorial e regional, para faser sentidoº 

. . A . . uadro II — Ésse quadro oferece 1nconven1enc1a essencial, que 
nao permite mais do que uma aproximaçao de relativo 

valor. E que a Sinopse Estatística do Ensino Superior do SEEC se

x 

(*) Estudo feito pelos professores Badia Cunha e Jayme Abreu. 
(**) Fonte: Sinopse Estatística do Ensino Médio - Serviço de Es- 

tatística da Educação e Cultura (SEEC) - 1964.
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refere a "Candidatos", quando o de que trata é de “Insert ões" , 
Ora, conhecido como é pelos especialistas no assunto, o fenomenoda 
inscriçao multipla do vestibular pelo mesmo candidato, no mesmo ou 
em mais de um Estado, a cifra mencionada na Sinopse como sendo de 
"Candidatos“ é, pelo que foi possivel apurar, de Inscriçoes, e asa 
sim está inflacionada. Essa inflaçao é por vêzes ponderãvel, em 
se tratando de carreiras mais procuradas, como Medicina, Engenha -" 
ria, Direito etc., como provam os estudos da CAPES e do CBPE a res 
peito, na Guanabara, Sao Paulo, Estado do Rio de Janeiro. 

Na Guanabara, São Paulo, Estado do Rio de Janeiro êsseS' 
estudos permitem aproximaçoes válidas nessa relaçao de inscriçoes 

_1 candidatos, mas como nao se dispoem de estudos semelhantes para 
todo o Brasil, reproduziu—se no Quadro II o que consta da Sinopse 
como "Candidatos", somente com a necessaria retificaçao para "Inér 
crições“. Assim sendo, se se quer a relaçao Candidatos-Vagas, de- 
ve a relaçao Candidatos- -Inscriçoes ser reajustada para menos, enxta“ 
xas variáveis, que, em certos casos, podem chegar ate cêrca de 2 - 
(Hedicina). Devendo embora sofrer êsse reajuste retíficador, o 
Quadro II permite, em têrmos, fazer—se idéia do que e a proporçao 
entre vagas existentes e busca das mesmas, do aspecto nacional, ,ex 
pondo inclusive aquêles ramos de ensino superior que operam, em tªr 
mos nacionais, com capacidade ociosa, em alguns casos por falta de 
demanda social efetiva, em outros, mais raros, por excesso de ofer 
ta em relaçao a procura. 

Qªadro III - O valor da aproximação contida nesse Quadro é tanto 
ou mais relativo do que o do Quadro II. É que, evi 

dentemente, se as Inscriçoes nao coincidêm rigorosamente com oscan 
didatos tampouco significam os Exames feitosº É claro que o candi 
dato pode se inscrever e desistir do exame. Mas como a Inscricao 
representa um propósito e custa dinheiro, seu coeficiente de corre 
laçao com os exames feitos e significativo. 

Partindo dêsse pressuposto, que nos parece Válido, e co— 
mo nao se dispoe do quadro dos exames feitos, a relaçao AprovaçacX 
Inscriçoes, com as implícitas retificaçoes corretivas do vestibu _ 
lar múltiplo e de desistência dos exames, expressa razoavelmente a 
percentagem nacional de aprOVaçoes por carreira. Porcentagem emre 
laçao a exames feitos por carreira, acentuamos, devendo—se conside 
rar ainda, diante do vestibular multiplo que, por vêzes, um mesmo 
candidato logra duas, três e ate mais aprovaçoes. 

uadro Iv _ o Quadro IV dá uma idéia da tensão do vestibular 
'" quando se mostra que em quatro carreiras (inclusive 

—uduas de matrícula ainda pequenas) sa concentrariam, provavelmente, 
58% da preferência dos concluintes do ensino médio em 1963, se to— 
dos êles se candidatassem ao vestibular. 

Igualmente se positiva que a relaçao Vagas X Inscriçoes 
no conjunto dessas quatro carreiras é de 4, 8 Inscriçoes por l vaga, 
o que demonstra o alto grau competitivo que têm êsses exames.
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-(*) Sinopse.Estatistica do Ensino Eêdio, 1964º 

(**) Sinopse Estatística do Ensino Superior, 1964. 

QUADRO I 

B 3.4 s I L 

Relação conclusães do II Ciclo do Curso Médio em 1963(*) 

e vagas na lªggéríe do Ensino Superior em 1964(**) 

Estados Congézigzs de vagas Vágasããããgããêzes ; 

Amazonas ,! 
572_ ‘520 86,0 

Pará _f. - 1 165 1 200 105,0 
Haranhão 

' 

785 
' 

546 45,5 
Piauí 526 , 215 40,8 
Ceará . 

— 2 504 1 548 55,8 
R. G. Harte , 

' 

705 -446 65,2 
Paraíba 877 954 108,7 
Pernambuco 5 666 5 500 95,4 
Alagqas 619 460 74,3 
Sergipe 

_ 

387 204 52,7 
Bahia 'º, 4 025 2 457 60,5 
Hihas ºªªªíê 10 207 5 654 55,1 
Espiêitó,santo 1 504 766 50,9. 
Rio de Janeiro 4 574 2 957 64,6 
Guanabara" 9 588. 6 192 64,5 
são Paulo 24 458 15 860 56,7 
Paraná _4 507 5 711 126,7 
Santa Catarina 1 559 752 48,8 
R. a, Sul 7 455 7 077 94,9 
Hate Grosso 494 130 26,3 
Goiás 

' 

1 289 1 555 118,9 
D. Federal 592 410 104,5 

1 o t a 1 : 81 616 56 426 69,1 

Fontes:
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QQAQRO II 
B R A S I L 

Relação Vagas X Ínscriç'ões Vestibular“,

~ ~ ~ 

Carreiras Vagas (*) 
_ 

Inscrições Relação 

Diplomacia 26 259 9,96 
Hedicina 3 036 :22 151 7,29 
Engenharia 6 556. 24 719 3,77 
Geologia 220— 613 2,78 
Arquitetura '600' 1 480 2,46 
Direito_ 7 620 17 1121 2,24 
Agricultura 1 336 2 911 2,17

. 

Administração 1 320 . 2 654 _2,01 
Economia 

' 

5 267 9 908 1,88 
Veterinária 689 1 264 1,83 
Odontologia' 2 188 3 706 1,69- 
Farmâcía 

_ 

_ 
wl 095 1 394 1’27 

Sociologia e Política 304 385 1,26 
Serviço Social' 1 413 1 415 1,02 
Educação Física 

' 

508 511 1,00 
Biblioteconomia 410 (06) 400 0,97 
Nutrição 180 (Oc) 170 9,94 
Filosofia _20 468 (Oc) 18 880, 0,92 
Estatística 228 (ao) 158' 0,69 
Ensino Artístico(**) 1 210 (00) 698 0,57 
Enfermagem 434 0,55 782 (Gc) 

(ª) l9 Série Ensino Superior (1964)} 
' 

(**) Abrange Arte'Dramática, Belas Artes, Eiàica, 
Notas (Oc) Significa ramos de ensino com capacidade ociosa. 
Fonte: Sinopse Estatística do Ensino Superior, 1964,



a 28 , 

QUADRO III 
B R A S I L 

Relação Inscrição-Aprovação - Vestibulares — 1964

~ ~ ~ 

‘Rné l a ç ã o

~

~ 

~ ~ ~ 

Carreiras Inscrições Aprovações Aprovações X Inscrições 

Engenharia 24 719 7 715 31,2 
Medicina 22 151 3 740 16,8- 
Filosofia 18 880 11 454 60,6 
Direito 17 112 8 432 49,2 
Economia 9 908 5 061 51,0 
Odontologia 3 706 1 862 50,2 
Agricultura 2 911 1 277 43,8 
Administração 2 654 808 30,4 
Arquitetura 1 480 663' 44,7 
serviço Social ' 1 455 996 68,4 
Farmácia 1 394 778 55,8 
Veterinária 1 264 624 49,3 
Ensino Artístico(*) 698, 586 - 83,9 
Geologia 613 149 24,3 
Educação Física 511' 346 67,7 
Enfermagem 434 317 75,0 
Biblioteconomia 400 324 81,0 
Sociologia e Política 385 268 69,6 
Diplomacia 259 25 9,6 
Nutrição 170 140 82,3 
Estatistica 158 120 75,9 

QUADRO IV 
Relação Vagas—Inscricao nas 4 carreiras com 

mais de 2,5 inscrições por vaga 

Conclúintes 
. “ Incªções Relação 

curso medio Inscriçoes em 1964 Vagas « Vagas X Ins3 
1963 sobre con» crições cluintes 

Engenharia - 24 719 6 556 
1 .. el 53:51:33 2:; 32:3 

Diplomacia = 219 25 
47 742 9 837~ 

(*) Abrange Arte jbramática, Belas Artes, Música 
Fonte: Sinopse Estatística do Ensino Superior, 1964.

H
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CENSO ESCOLAR DO BRASIL — 1964
~ 

19 VOLUME .= APURAQõEs PRELIMINARES 

Acaba a Comissão Central do 
Censo Escolar de iniciar a divul 
gação em livro dos resultados do 
Censo, iniciado em 1964 pelo en— 

tão Ministro da Educação Prof. 
Flavio Suplicy de Lacerda, que, 
assim, acolheu uma indicaçãoznne 
sentada pela Delegação do Consel 
lho de Educaçao do Estado de São 
Paulo a Primeira Reuniao Conjun- 
ta dos Conselhos de Educaçao, rea 
lizada no Rio em novembro del963. 
Por sugestão do Prof. Carlos Pag 
quale, Diretor do INEP, o traba- 
lho foi realizado em convêniocmm 
o Instituto Brasileiro de Geogrª 
fia e Estatística, em têrmos de 
cooperação ténnica e administra— 
tivaº 

Instalada em 15 de julho de” 
1964 a Comissão Centrªl incumbi- 
da de planejar o Censo, sob a 
presidência do Prof. Carlos Pas- 
quale, em fins de setembro ini — 

ciou a distribuição dos formulá- 
rios e das fichas em todo o Bra- 
sil, e já em novembro teve comê= 
ço o trabalho de coleta dos da - 
dõs e informaçoes em quase todos 
os Estados, cobrindo os setores 
censitários de todos os munici - 
pios do pais, com pequenas exce- 
ções. 

O Censo Escolar abrangeu , 
assim, a população existente em 

51 de outubro de 1964, e, especí 
ficamente, as crianças sobrevi = 

ventes nascidas entre lº de ja — 

neiro de 1950 e aquela data, su— 

'bindo a 30 milhões o número de — 

las. Seus resultados finais ', 
após a apuração total, serão de 
molde a dotar a administração do 
ensino da União e das Unidades 
deradas dos dados essenciais a 
)elaboração dos planos de Educa = 

ção de curto, médio e longo pra-= 
zos, num levantamento educacio - 
nal de tamanha magnitude que se 
pode afirmar ter sido o de maior 
vulto já realizado no Brasil.* 

O lº volume do “Censo Esco- 
lar do Brasil - 1964", que acaba 
de sair, reune as apurações pre 
liminares, coligidas e revisadas 
pela Comissão Centralº A sua 
Parte I compreende os resultados 
referentes às crianças recensea- 
das por ano de nascimento e con- 
dição escolar, bem como a popula 
ção abrangida pelo Censo. Esta 
constituída de uma serie de 10 
tabelas, com discriminação dos 
resultados segundo as Regiões Fi 
siograficas, os Municípios e 8.51 
tuação, bem como 6 indice de es— 

colarização por idade e, para 
efeito de comparação, OS” dados 
populacionais do Brasil e as Uni 
dades da Federação, por situação 
segundo o Censo Demografico ' de 
1960 e as estimativas para 19640 

A Parte II discrimina os pro 
fessôres em exercício nos cursos 
de ensino primário, por grau de 
formação e sexo. Compreende um
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conjunto de 9 tabelas com as meg 
mas discriminações adotadas para 
a Parte I, inclusive uma referen 
te ao numero de prédios escola 
res recenseados. 

A Parte III é constituída de 
um Apêndice no qual figuram no- 
tas e observações sôbre as lacu— 
nas verificadas nos municipiOSr 
parcialmente abrangidos pelo Cen 
so e duas tabelas complementares 
com dados de alguns municípios 
que, ou não foram incluídos na 
Apuraçao Preliminar, ou sofreram 
correçao posterioro 

Em tôdas as tabelas “as Uni 
dades da Federação estão disposg 
tas pelas Regiões Fisiograficas 
e os municípios, de cada Estado 
ou Território, e ordenados 
alfabeticamente dentro das res « 
pectivas zonaso 

Inclui—se ainda neste volu- 
me um quadro em que, discrimina= 
damente pelas Regioes Fisiografi 
cas, Unidades da Federaçao e res 
pectivas areas urbana e rural , 
se estabelece o confronto da po— 

pulação abrangida pelo Censo Es— 
colar com os resultados do Censo 
Demográfico de I960 e com as es- 
timativas populacionais elabora= 
dasnxflo IBGE para lªr de setem- 
bro de 1964, discriminadas tam= 
bém estas últimas, por áreas urb 
bana e rural, de acôrdo com cãl= 
culos feitos pela Comissão, em 
cooperaçao com o Serviço de Esta 
tística da Educaçao e Cultura do 
Ministerio da Educaçao e Culturaº 

Realizou-se, assim, com o 
Censo Escolar, um dos grandes ob 
jetivos do atual Govêrno no sea 
tor da Educaçao, e êste volume 
inicial, cujo recebimento ora acu 
samos, demonstra a perfeiçao dos 
trabalhos que nao foi prejudica— 
da pela presteza da realização 
de empreendimento tão notâVel . 
O volume foi impresso pelo Servi 
ço Grafico do Instituto Brasilel 
ro de Geografia e Estatistica pe 
la reproduçao de originais meca= 
nografados no Departamento deEdu 
caçao Fundamental do Serviço So— 

cial da Industria (SESI) de Sao 
Paulo;

!U
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COMISSÃO DA mmomruslo EDUCATIVA
~

~ 

Estudo preliminar solicitado pelo 
Diretor do Departamento' Nacional 
de Educação - de autoria do Gene— 
ral Taunay Coelho dos Reis. 

En reunia£5aos 24 de março próximo passado, da Comissao 
para estudo e Planejamento da Radiodifusao Educativa do EEC seuITe 
sidente propôs medidas visando: 

— auxiliar de modo substancial as Secretarias Estaduais 
' a acelerar seus respectivos planos de aproveitamentoda 

radiodifusao, como instrumento da educaçao, 

- criar no País uma infra-estrutura que permita a produ— 
çao, aquisiçao, copiamento, enriquecimento de ffilmote- 
cas- inclusive com filmes especiais para TV, 

— promover e intensificar o intercâmbio dêsse material 
no País e com o exterior. ' 

& Para isso, entre outras medidas, solicitou, a represen - 
tante do CORTEL, que recoLhesse dados e elaborasse sugestoes visan 
do dar cutprimento aos obj tivos que tem em vista no campo da tele 
visaoo 

Para efeito dêsse trabalho, consideraremos apenas as, 
três condiçoes que mais fortemente caracterizam o estado de amadusr 
recimento material para utilizaçao proveitosa da TV para fins ed!F, cativos e culturaiso 

I (VHF) — Canal VHF ja reservado para a educaçao; 
II (DEMOGRAFIA) = Índice demografico elevado, num raio 

de 100 Km. 

III (RECEPTORES) f Já possui parque receptor razoávelº 

Satisfazem as três condiçoes, acima referidas, as seguin 
tes capitais: 

- Belém 59 Pará, Canal 5 

= Fortaleza no Ceará, Canal 5 

» João Pessoa na Paraíba, Canal 4
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Maceió em Alagoas, Canal 3 

- Salvador na Bahia, Canal 2 

Goiânàà em Goiás, Canal 11 

Curitiba no Paraná, Canal 2 

Florianópolis em Santa Catarina, Canal 2 

Estamºs empenhados em obter dados que poderao enriquecer 
esta relaçao de mais uma ou duas capitaisº 

Nao satisfazendo a condiçao I (VHF), Guanabara, Sao Pau 
10, Belo Horizonte, Porto Alegre e Recife, poderiam ser contempla— 
das com equipamento eletrônico para - centro de produçao estaçaº“ 
UHF = o que proporcionaria ao País mais êsse elemento fundamental 
para completar a estrutura basica indispensavel ao desenvolvimento 
da TV Educativa em escalao nacional. 

Nas cidades em que forem instaladas emissoras UHF, o Hi- nistêrio podera fornecer, & telepostos, um certo número de conver— 
sores, a titulo de estímulo e promoçao da adaptaçao dos receptores 
a sintonia nessa faixao 

Sao Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, se não pre- ferirem a soluçao — centro de produçao estaçao UHF = poderao optar 
por estaçoes VHF respectivamente em Campinas - Canal 10, Uberlân — 

dia — Canal 4 e Caxias do Sul - Canal 5, cidades que satisfazem 
as condições I (VHF), II (DEMOGRAFIA) e III (RECEPTORES). Convém4' 
ouvir os govêrnos estaduais interessados, no sentido de uma possÍR-ê; 
vel alteraçao, para melhor, nas sugestoes acima propostas, particu 
larmente no caso de Minas Gerais. 

Guanabara e Pernambuco, no momento, só poderao ser favo- 
recido-s cam a soluçao - centro de produçao estaçao UHF -. 

Estado do Rio de Janeiro, no momento, podera ser auxilia 
do com a soluçao — estaçao VHF e em Campos, que satisfaz as condiz 
çoes I, II e III, 

Dentro do panorama atual brasileiro, se o escalao fede - 
ral proporcionar as Secretarias Estaduais o material eletronico ne 
cessario para equipar estaçoes de TV Educativa em cêrca de uma de— 
zena de cidades, ja maduras para delas tirar proveito, e, se atuar 
no sentido de que se crie no País centros de produçao, nas cidades 
nmlhor dotadas para produzir programas, estara proporcionandoaauti 
lizaçao da TV, como instrumento da educaçao e cultura, aceleraçao 
e auxílio extraordinarioso= 

Continha tambem ser feito um estudo paralelo a êste, ob- 
'jetivando um auxílio semelhante para estaçoes de radioo

an
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UHIVERSIDADE.DO PABAHÁ.
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..Í HCHENAGEH AO PROFESSOR CAÍO MARIO DA SILVA.PEBEIRA 

Discurso proferido pelo Professor 
Altino Portugal Soares Pereira,ao 
receber, em nome da Cóngregaçãoda 
'Faculdade de Direito da Universi— 
dade do_Paranâ, o eminente Profeg 
scr'Caio'Hário da Silva Pereira, 
da Universidade de Minas Geraiso 

. 'Eminente Professor Caio_Hãrio da SilVa Pereira: 
, 'Fui distinguido_com'a incumbência de vos dirigir, neste 

momento, a palavra, para vos significar a'satisfação e a honra que destes a esta Faculdade, acedendo ao_seu convite, 'para proferir a. aula inaugural dêste ano_letivo. 

A Congregação e o corpo discente desta Casa não poderiam jamais ver seus anseios tao bem correspondidos, nen taspirar almúor . ,, . . . .prêmlo, pelos elevados propos1tos de bem condu21r a causa do ensl— 
no, do que êste, de receber-vos para a lição inicial. 

Inauguraremos, dentro em pouco o ano escolar de 1966 e 
contamos convosco para projetar, no caminho firme que os estudan - 
tes devem seguir, as luzes de vosso espírito fulguranteº 

Heus-Senhores: 

Se a Faculdade de Direito recebe, neste instante, um ho— 
mem público, com assinalados serviços prestados a Minas Gerais, on de foi Secretário de Estado, Advogado Geral, Presidente do Institª to dos Advogados, e com relevantissimos serviços prestados aopaís, nos cargos de Consultor Geral da República, Chefe do Gabinete do Sr. !íhistro da Justiça, e, atualmente, Chefe do Gabinete do Sr. Ministro da Educação e Cultura, não é isto sõmente que nos compet te ressaltar, para que tributemos a êSte mesmo homem público tôda 
a admiração que êle mereceº ' 

A verdadeira razão do regozijo, aqui manifestado, estâxm fato de ter o nosso Visitante valorizado as posições que ocupou , deixando em sua trajetória os marcos indeléveis do comportamentogp ral e da noção de responsabilidade, 

Cumpre-nos realçar que Caio Mário da Silva Pereira, não obstante todas as solicitações que-vem atendendo, nao deixou enfrª
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quecer a chama de seu idealismo, na cátedra de Direito Civil da 
Universidade de Minas Gerais, de que êle fêz, com invulgar inteli5 
gência e desmedido esfôrço, a mais alta de todas as suas posições, 

Catedratico, desde 1950, na verdade só tem dado contri — 

buiçao de valor inestimavel, quêr nos congressos nacionais e inter 
nacionais de direito, quernas inumeras comissoes examinadoras de 
concurso que tem integrado, quer em conferências e Vários cursos , 
que realizou com o maior proveito. ' 

Nao vai nenhum favor em diZermos que as letras jurídicas 
nacionais se opulentaram com suas obras abglizadas. 

Nesta simples alocução, não poderíamos ter a veleidadede 
querer analisar suas principais obras jurídicasº Entretanto, se— 
ria imperdoavel, se _aqui nao reconhecessemos o valor de trabaums 
como “Efeitos do Reconhecimento de Paternidade Ilegitima“, "Imasao 
nos Contratos“, "Propriedade Horizontal“, "Instituições de Direito Civil" e "Condomínio e Inconporaçoes“. 

Se notamos, no primeiro, que a sobriedade e comedimentõ 
do autor percucíente muito o recomendam, como guia seguro, num as- 
sunto de tanta relevância social, nao podemos também conter nossas 
expansoes, ao depararmos sua espiritualidade, fluidificada nas pa— 
ginas do segundo, em que o Direito nao é apenas a "ars boni et 
aequi" de Celso, mas a arte em que o bem e o equítativo deverao es tar sempre dinamizados, para que a compreensao dê paz aos contra _. 
tantes e para que as fortunas nao se constituam com o lesionamento 
do patrimônid'alheio. 

Sem duvida, "Propriedade Horizontal" e "Condomínio e In» 
corporaçoes" sao trabalhos da maior atualidade, em que qe acham as 
coordenadas dentro das quais se podera fazer a mais perfeita disci 
plinaçao dos direitos decorrentes dêsse aspecto da vida moderna , respeitante a habitaçao e a edificaçoes de vulto. A clarividência- 
do autor, na soluçao dos problemas emergentes de todas as situa - 
ções, entao criadas, infunde—nos a confiança de que, como um visio 
nario, êle ha de estar sempre descortinando novos horizontes, para atingir a meta de Que o Direito sirva para a sociedade como - uma 
veste inconsutil.. 

Que diríamos de “Instituições de Direito Civilvt 
—Se, neste momento, falassemos apenas aos nossos alunos, 

nada teríamos a dizer-lhes porque tudo já lhes dissemosº Principal 
mente, através dêste livro, em volumes bem elaborados, CAIO MÁRIO, 
como o tratamos, é, entre os modernos, o arbitro de nossa preferen 
cia, nos pontos altos de grandes controvérsias. 

Seria ocioso referir tantos outros trabalhos do mesmo au 
torp como "Clausula de Escala Novelª, "Açao Revocatoria", "Daçaoem 
Pagamento", "Mandado >de Segurança" e as inumeras publicacoes com 
que êle abrilhanta a literatura jurídica do paíso 

Nada mais oportuno se torna, porém, do que lembrar que 
o Prof. Caio Mário fêz parte das Comissoes de elaboraçao dos Códi-

I)
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gos Civil e das'Obrígações, cujos anteprojetos já foram encaminha— 
dos ao Poder Legislativo. ' ' 

Coube a Caio Éãrio elaborar a parte básica do anteproje— to do Código das Obrigações. ' 

Sem querer evocar, como um lamento, o sacrifício do gran de Teixeira Freitas, há mais de cem anos, em prõl da unificação do Direito Privado, que foi tentada novamente, no Brasil, hi mais de dois decênios, sentimos júbilo de ver o Professor Caio Mário a b “ 
.ços com essa tarefa íngente e mais cºm a da atualização das normas 
do Direito ºbrigacional, 

Elaborar um Código é retratar, fielmente, os anseios* de 
uma sociedade que não pode ser contrariada naquilo que deseja, que não pode ser desatendida naquilo que seàte como realidade palpitaª te e, por isso, deve ter abroqueladas suas legíti—as pretensoes. 

Em tôdas as sociedades, há grandes e pequenos, ricos e pobres. As leis que regem deverao multiplicar as oportunidades pª ra os mais fracos. Entretanto, não terão legitimidade, se tolherem 
os movimentos dos afortunados ou suprimirem o estímulo dos grandes, só pelo fato de se tratar de grandes ou afortunados. Realmente , assim procedendo. terão feito apenas uma inversão inexplicável de posições, na aufiencia de um critério de justiçaº 

, O equilíbrio há de residir na harmonização de todos os intenêsses. Assim como não é justo que os fortes subtraiam vanta- 
gens aos fracos, não o é também que a exclusiva preocupação com êstes, constitua uma constante para a proscrição de todos os valo— res. Disto poderá resultar o comprometimento dos mais altos inte- 'rêsses da comunidade, que, ao invés de ser vigorosa pela sua afir» 
mação, talvez prefira afirmar—se pela sua fraqueza, julgando sem - 
pre carecer de tudo. 

Raymond Saleilles, ao prefaciar a 1ª edição de seu estu- 
do sôbre a teoria geral das obrigações, segundo o primeiro projeto 
de Código Civil Alemão, bem salientou o mérito dos estudos de di — reito comparado, para se acompanhar o incessante progresso juridi— 
co e estar em dia com tôdas as inovaçõesº 

Comparatista consumado, que é, o Professor Caio Hãrio<kª A - ,. ' . —nos a prova de mais um esforço, reformulando nosso direito obriga .. A I . _- clonal, de acordo com a epoca em que Vivemos. 

Ao suprimir o exagêro do individualismo, ao limitar o princípio da autonomia da vontade, ao reconhecer a influência de novos fatôres econômicos na sorte das sociedades hodiernas, não eg queceu o mestre que, a despeito de tudo isto, é a pessoa humana a destinatária do maior bem. 

A sistematização do instituto do enriquecimento ilegíti— 
mo, a admissão da resdiàção dos contratos por onerosidade excessig va, a aceitação da teoria do abuso de direito, a par de tantas pro vidências de elevado conteúdo moral, são reafirmações de que Os

,
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digos deverao propiciar os meios para que as sociedades progridam, 
sem que para isto seja necessário sacrificar a felicidade de cada 
um de. seus elementos integrantes, 

Professor Caio Mário da Silva Pereira, assumi a cátedra 
de nossa Faculdade. 

Estes moços, que escolheram a mais complexa de tôdas as carreiras, sentem, como nós, a emoçao da vossa presença. 

Ha& devemos, por isso, retardar a vossa aula, a maior de ferência que nos poderieis conceder. 

Levai para vossa renomada Universidade as congratulações 
desta Congregaçao, pelo muito que realizastes em prôl da cultura 1g ridícao


